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Processo no	 13026.000213/91-51

Sessab de 2	 05 de janeiro de 1994 	 ACORDPO No 202-06.315
Recurso no g	 92.996
Recorrente:;	 BITENCOURT & CIA. LTDA.
Recorrida ;:	 DRF EM PASSO FUNDO - RS

ITR - ATUALIZAÇAD DE CADASTRO - Nos termos do art.
147, parágrafo 12, do CTN e procedimentos contidos
na Decreto no 84.605/80, as alteraçffes de cadastro
do imóvel rural e de iniciativa e responsabilidade
do sujeito passivo, observados os prazos legais.
Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por BITENCOURT & CIA LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso.

/Sala das Sessffes, em 05 
i
c.. janeiro de 1994.
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ADRIAN nvG .JEIROZ DE CA'NALHO - Pnmniradora-Repre-
sentante da	 Fa-	 .
tenda Nacional

VISTA EM SESSRO DE 2 5 FEN1994

Participaram, ainda, do presente julgamento, DS Conselheiros ELIO
ROTHE, ANTONIO CARLOS BUENO RIBEIRO, TOSE ANTONIO AROCHA DA
CUNHA, OSVALDO TANCREDO DE OLIVEIRA e TARASIO CAMPELO BORGES.
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Recurso no:	 92.996
Ac6rdWo no:	 202-06.315
Recorrente:	 BITENCOURT 84 CIA. LTDA.,

RELATORI O

A ora recorrente insurge-se contra o valor do
ITR/91, exigido pela propriedade denominada Agropecuária
Riachinho, cadastrada no INCRA 5ob o código 114.022.009.857-5,
com área de 8.822,5 ha.

Em seus argumentos de apresentaçgo asseverag

desconsiderado todo e qualquer
investimento no Imóvel Rural, anexamos a presente,
cópia de escritura e re g istro, onde comprova
investimentos anteriores a tributaç go ITR/91. A
última DP encaminhada pelo proprietário foi no
exercício de 1.534 (ver nz, cs.. 1966-t967-198e e
1989) que dá uma reduç go de 74,4% (FRU e FRE) e
ainda uma allquota de 3,5% e n go de 14% como foi
lançado no exercicio de 1991, portanto um valor de
ITR de Cr$ 139.803,93 e n go o valor lançado de Cr$
2.184.346138 na notifica0o ITR/91."

Ao	 decidir a peça impugnatória, o	 julgador
singular fundamentou (fls. 23)8

-
"Examinando os autos verifica-5e que 	 o

lançamento do ITR/91, tomou por base dados
cadastrais contidos na DP entregue em data de
05.01.1990, onde o FRU e FRE s'ão iguais a zero
(),0) em funpo de gap ter constado os elementos
básicos com relaçgo a exploraç go e utillzaç;Xo do
referido imóvel. Quanto a aplicaç go da allquota de
14% e n go de 3,5% CDMO requer a impugnante, o
artigo 50, parágrado 92 da Lei no 60 739/79, define
que "Para os imóveis rurais que apresentarem grau
de utilizaçXo da terra, calculado na forma da
alinea "a" parágrafo 52 deste artigo, inferiores
aos limites fixados no parágrafo 11, a allquota a
5er aplicada será multiplicada pelos seguintes
coeficientesg

a) no primeiro ano g 2,0 (dois)g
b) no segundo ano g 3,0 (trOs)g
c) no terceiro ano e seguintes g 4,0 (quatro)."
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Como %e observa, pelo "C.G.P." do exercício
de 1990, foi aplicado o coeficiente de 3.0 (tres)
sobre a aliquota básica de 3,5%, resultando,
portanto, na aliquota de cálculo de 10,5% e para o
exercício de 1991 o coeficiente foi de J4,0 sobre a
allquota de 3,5% que resultou na allquota de
cálculo de 14%."

Em suas ragffes de recurso (fls. 28)v reporta-se
aos investimentos e trabalhos executados na área, to ra NI

considerados ate 1989, com base na DP de 1984. Anexa a fls. 29 a
Deciaraçáo Anual de Informaao - ITR/1992, recepcionada no INCRA
em 28.05.92 e pede, pelas inform~Yes nela constantes, Seja
exigido o ITR/91 devendo serem desconsideradas as informaçffes de
DP de 05.01.90, por nWo serem verdadeiras.

Aproveita	 e junta comprova ao de	 pagamento
relativo ao ITR/92, ja, pago com as redupes legais concedidas.

E o relatório.
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VOTO DO COMSELHEIRO-RELATOR JOSE CABRAL GAROTAM°

O recurso voluntária foi manifestado dentro do
prazo legal. Ele é tempestivo.

A matéria tributável contida nos autos deste
processo administrativo-fiscal, no meu sentir, foi bem apreciada
pela decisào recorrida, que pela leitura dos consideranda
lançados pelo j-ulgador monacrática espelham a tiel aplicação da
legislaçào tributária. Adoto os mesmos fundamentos e os reproduzo
como se fossem minhas próprias razffes de decidir (fls. 2.4)

"CONSIDERANDO que o imóvel em lide, desde o
exercicia de 1909, conforme documento de fl. 07,
tem o FRU e FRE igualado a zero (0,0), razWa pela
qual O coeficiente aplicado para a exercício em
questào foi de 14% (3,5 x 4,0) (art. 50, parágrafo
92 alínea "c" da Lei no 6.739/79)

CONSIDERANDO o disposto na NE (CST) no 001/91
e o mais que dos autos consta,"

A responsabilidade pelas informaçbes prestadas
,junto ao órgão competente é do proprietário do imóvel rural e, em

caso de retificação, a alteraçào, nos termos do art. 147,
parágrafo lo, do CTN, se deve observar os procedimentos
estabelecidos pelo Decreto n2 84.605/00. Prevalece, assim, desde
que as informaçffs nAb sejam impugnadas pela INCRA, • a última
alteraçSa de cadastro levada a efeito nos registros de cadastro
do imóvel.

Por essa razab, nWo é competOncia deste Colegiada
proceder ou determinar alteraçffes em registros cadastrais
auw~mtad(ys a destempo no INCRA, em que o interessado deve
requerer diretamente junto àquele órgào (Lei no 0.022/90, art.
12, parágrafo 22), dentro do prazo fixado em Lei.

,
São essas razões que me levam a negar provimento

ao recurso voluntário.

Sala das Sessffes, em 05 de janeiro de 1994.

60,"
JOSE CABRA IÇO?' FANO
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